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o DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO 
CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO 

AUREA C. M. BREnBACH t 

1- MUNDL\LIZACÃO DA ECONOMIA E EFEITOS TERRITORIAIS 

A grande mutação contemporânea é sem duvida a cha mada globalização ou 
mundiaUzaçào2 • Seus efeitos sobre a terrttortalidade abrtram novas frentes de in­
vestigação para geógrafos e economiSlas regIonais no mundo todo. 

Segundo alguns autores. a n oção d e mundialização comporta uma dupla 
ruptura: 

- de natureza Industrial. como conseqüência do desenvolvimento das 
tecnologias de Informaçào (reestruturação industrtal] 

- de natureza geopolitlca. com a Introdução da economia de mercado nos 
paJses comunistas (como na China) e em países em via de desenvolvimento [su ­
deste aslâ tico. por exemplo) 

Falando em termos ger-dls. a grande mudança foi a passagem de um mundo 
organizado em (unção dos estados nacionais a um mundo estruturado por atores 
globais. Quem seriam esses atares globais ? 

- as firmas globais ou transnaclonais . consideradas apàtr1das, porque po­
dem localizar s uas aUvldades onde quiserem 

- os mercados financeiros. que ditam as suas próprias regras 
- as organizações lntemadonals, como FMI. OMe. Banco Mundjal: ou regi-

onais, como a União Européia. Mercosul, Alca. 

I Economis ta da Fundação de Economia e Estatís tica do Estado do Rio Grande do Sul. 
mestre r:m Planejamento Urbano e Rr:R:IOnaI/UFRGS

1 
doutoranda em Geografia peja 

Unlverstté de Pans I - Panthéon - Sor60nne. a mbre t@cpoyQ,nct 
, Os dots te lTllOlS nao perecr:m encerrar substanciais dife renças de conteudo. O que se 
observa é que o mundo anglo-5aXão fala mais em ,l;!lobaltzação e a Europa de fala latina 
prefere o tenno m undialização. Nos usamos os áols Indis tintamente. 
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Entretanto, a globalização nào se reduz a um fenômeno de natureza es­
tritamente económica, Ela tem um significado maior, pois marca uma nova for­
ma de desenvolvimento do capitalismo e, por isso, atinge toda a sociedade. 
Como diZ Guy Loigner, ~aeradaglobalização não se reduz à era dos mercados, mas 

é também a era dos sistemn.s produtivos, tecnológicos, comerciais,fmanceiros, atingin­
do também o modo de vida, a cultura, a ideologia, e se traduz pela aceleração das 

mudanças em diferentes escalas espaciais e territoriais". (LOINGER, 1994, ~Europe 

2000 et l'aménagement du territoire". Geistel-Datar), 
Do ponto de vista económico, pode-se diZer que a globalização nada mais é 

do que a atual forma de Internacionalização da economia. Além da abertura dos 
mercados e da Intensificação do comércio internacional, assiste-se também à 

mundialização das operações do capital, seja financeiro, seja industrial (CHESNAlS, 
1996), Estamos muna situação em que as estratégias financeiras comandam as 

estratégias produtivas: volatilidade do capital financeiro, especulação ... 
Diz-se atualfonna de inten13cionalização da economia porque evidente· 

mente esse processo esta em curso ha vários séculos, assumindo diferentes for­
mas, tendo sido notável o seu desenvolvimento a partir da era dos descobrimen­
tos, nos séculos XV e XVI, somente para dar um exemplo. 

Na fonna de tnternacionalização que precedeu a globalIzação, e que foi a 
marca dos anos 1960 e 70, as empresas buscavam conquistar mercados externos 
integrando-se às economias nacionais e privilegiando a internalização das funçóes 
de produção. Dito de outra maneira, os grandes grupos internacionais faziam in­
vestimentos diretos, adquirtndo industrias locais e se utilizando das praticas de 
fusão-absorção. O Brasil viveu essa fonna de internaCionalização do capital a par­
tir de meados dos anos 50 até os anos 80 principalmente. com a presença marcante 

das chamadas empresas multinacionais em seu tenitório. 
Na era da globalização, entretanto, a fonnajuridica absorçàofusào ê subs" 

tituída por uma dinâmica contratual, onde as relações entre as finnas situam-st: 
num campo definido de cooperação por um prazo determinado. Nesse caso, as 
miais ou os fornecedores estão praticamente integrados, mas juridicamente inde· 
pendentes. Ou seja. diversas alianças estratégicas ocorrem sem que haja transfe­
rência de propriedade dos capitais.{ex: joint ventures, conglomerados, consórcios. 
como a Autolatlna) 

Os objetivos da produção, hoje, não são mais os bens estandardizados e a 
redução de custos com base em economias de escala. A produtividade e a 

competitividade atualmente têm a ver com outros critérios: qualidade, flexibilida­
de, variedade, reaçào às variações do mercado. capacidade de modificação de pro­
dutos e de processos e capacidade de Inovação. Como salienta MATIEACCIOLl 
(1996, p. 13), "o que esta em jogo na era da globalização e o domínio. através do 
espaço, do fator tempo, a velocidade e sobretudo a confiança nos prazos. Muitas 
vezes, os industrtais preferem pagar mais e aceitar distancias maiores. se podem 
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ter garantia quanto aos prazos·. 
Para a maioria das grandes Industrias. na era da globaUzação. o ~segredo~ 

da eficiência consiste em combinar uma centraUzaçAo estratégica e operacional 
com urna descentralIZação das organizações. A flexibilidade é a palavra de ordem. 
As organizações fl ex.iveis conseguem responder com maior eficléncia e presteza às 
ex1gêncms atuais. do que as organizações tradicionais. h ierárquicas e rigidas. 

Assim . a globaUzação para as grandes empresas não Slgnlfica a penas w lili­
cação dos mercados e dos produtos. Globalização s ignifica capacidade de pôr em 
pratica uma estratégta conjunta entre setores produtivos, comerciais e de gestão, 
muna utilizaçãO diferenciada das diversas partes do mundo. capaz de abarcar 
essa lmensa divers ldade. (pAI LLET, P-H. em "Economle giobale et réinventlon du 
locar. SAVYet VELTZ, 1995) 

o processo de mun diaUzação. entretanto, não a tinge apenas os grandes 
gru pos industriais. mas envolve pouco a pouco pequenas e medias empresas. que 
antes funcionavam em relação dlreta com o mercado local e com as demandas de 
grandes gru pos IndustrlaJs. Assim se obsetva a fonnação de redes entre empresas 
de diversos tamanhos e pertencentes a selor es difere n tes , que t r abalham 
coordenadamente. As relações que podem se estabelecer entre grandes empresas 
mundiais e pequenas e médias expressam multas vezes as relações en tre as di~ 
mensôes local e global, na medida em que as pequenas e médias empresas tecem 
relações mais fortes com o território onde estão inseridas. 

Tendo traçado um breve quadro do processo de mu ndtallzaçAo das relações 
económicas, nos cabe perguntar sobre os efeito. territoriais doua mundiallAçlo. 
Embora sabendo que a estrutura espacial esta em constante mutação e que esta 
ê de natu reza comple.xa (devendo-se evitar as lnterpreta~ deterministas), pode­

se en lreta nto dtar tn!s grandes tendências que se obselVa a nivellnternacional. 

a) Metropollzação 
Trata-se do crescimento acelerado das grandes zonas metropolitanas mun­

diais. a reconcentração geogràfica nas metrópoles. O cresclmento metTOpolttano 
a luai não é mais movido pela atração populacional. mas se deve ã localização e ao 
desenvolvimento de atlvidades como pesquisa e desenvolvimento . concepção de 
produto, markettng. comerclallzação, a tlvidades dUas "nobres~, As grandes metrô­
poles mundiais concentram também o poder financeiro em a eSÇala mun dial e o 
cerne das relações internacionais. 

Ligadas ao fenômeno da metropoHz.ação. encontram-se as tecno·poles. que 
se desenvolveram a partir dos anos 1970. Trata-se de uma concentração de insti­
tuições de pesquisa e de empresas qu e se organizam em tom o de atividades técni­
cas e cientificas altamente quallficadas. São espaços dedicados à busca da Inova­
ça.o. englobando num unico processo desde a etapa da pesquisa até a rabn caçào 
e a comercJalização do produto. São escritórios. laboratórios, W11dades de produção 
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Intimamente relactonadas com universidades e centros de pesquisas públicos 
ou privados. As tecno'poles se localizam em geral em agradáveis áreas seml­
rurais, não multo longe de grandes metrópoles, aproveitando algumas vanta­
gens de aglomeração, sem entretanto enfrentar os custos desta, 

b) Desigualdades territoriais 
A metropolização. na medida em que concentra as atiVidades ditas ~no­

bres- , provoca como contra-panlda um movimento de segregação qualltaUva em 
relação aos outros espaços, que não participam do ~mundo metropolitano". As 
metrópoles mundiais estão ligadas entre si por redes e fluxos de Informação , gra­
ças às novos tecnolOgias de comunicação. Sua relação essencial não é mais com os 
espaços que as circundam, mas com as outras metrópoles. 

No âmbito das empresas. as mudanças recentes tam~m conduzem a uma 

desigualdade tenitotial. AB novas tecnologIas de irúormatlzaçâo e de comunicação 
pennitem o rracjonamento funcionaI das ativldades das grandes empresas. ou 
seja, a separação das atiVidades em funçOes dtversas. como gestão. finanças. pes­
quisa e desenvolv1.mento, concepção e desenho do produto. fabricação, monta­
gem, controle de qualidade, dIStJ1bulção. Cada função do. empresa tem diferentes 
exigênCias de localização. As funções dl.retamente produtivas. ou seja de fabrica­
ção do produto, demandam uma mão-de-obra numerosa e pouco especJalli:ada. 
com salâ.rtos baixos, o que pode ser encontrado nos espaços periféricos. (ex: Nlke, 
Benneton) Ja as funções administrativas da empresa , juntamente com as de pes­
quisa e concepção. tendem a se localizar nas zonas metropolitanas ou pen-metro­
politanas, em função da necessidade de uma mão-de-obra altamente qualificada e 
também do. disponibilidade de serviços em geral. Em conseqüência, observa-se 
uma segregação qualitativa no espaço. Constata-se, grosso modo, que a adoçào de 
novas tecnologias aumentou a clivagem entre os espaços pobres e os espaços 11-

coso Os exemplos mais conhecidos são os chamados "novos palses Industtia!tza­
dos" do Sudeste As1âtlco. 

c:) Retorno ao local 
Como se vê, a idéia de que a rnundlali1.ação trarta corno conseqüência uma 

homogenelzação do espaço, juntamente com urna uniformização do mundo, não 
encontra correspondência na realidade. 

Ao contrar1o da noção de empresa -foot-loose-, para a quaJ o espaço seria de 
urna certa forma neu tralizado. entendemos que a globalização trouxe uma nova 
conotação para o espaço de Implantação da empresa. Segundo MATIEACIOLLI 
(1995. p .9). Na mundialização nlio signifloo um mundo em uias de uniformização. 

Para as..flrmas, ter uma estratégia global signffioo.antes de maLs nada uma capacidade 
de controlar um coryunto de difereru;as constantemente recriadas-o 

A dlferenciaçào dos territórios ganha novas potenCialidades. no mundo 
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globallzado, passando a significar um estimulo para o desenvolVimento de cer­
tas regiões. Assim, em lugar de uma homogeneização. a globalização atuajus ta­
men te no sentido contrario, isto é, as diferen ças espaciais, em vez d e desapare­
cerem, ganham nova lmportãncla. 

Se , por um lado, as empresas tem a capacidade de desenvolver estratégias 
globa is, aproveitando-se do conjunto de diferenças territoriais , deve-se tambem 

con siderar que as dife renças nacionais e culturais persis tem , o que leva ã. 

heterogeneidade quanto aos padrões de consumo, quanto aos niveis de satisfação 
em relação aos produtos , etc. 

Z·A IMPORTÂNCIA DA DIMENSÃO LOCAL 

o que se entende por dimensão local ? Não ha uma definição preCisa e 
consngrada. Entretanto, quando se fala em esfera local. poder local, economia 
loe.al, agentes locais, fica claro que não se trata da esfera naCional nem internaci­
onal UtlUza-se o tenno por oposição. portanto. Independentemente da diV1sào 
politlco-adrnlnJstrauva do terrl tório, o local esta' ligado â proximidade : é uma 

dimensão em que os contatos dlretos são mais fáceis. 
Nem sempre o local corresponde exataroente a uma unidade politico·-adml­

nlstraUva, como O munJcipiO, ou mesmo um conjunto deles. Nem tampouco a u m 
estado federado, como poderia se pensar, no caso do BrasU. A dlmensão do que se 
denomina por local varta confomle o pai's. conforme o todo no qual este local esta' 
inserido, pois ele é uma noção rela tiva, como v1mos. O local pode abranger uma 
diversidade de níveis espaciais. e mesmo uma sobreposição destes. Para efeitos do 
n osso trabalho, utUlzamos o termo local com refert ncia à região que estudamos. 
Nesse caso, podemos aceitar uma certa corres pondênCia ent re d imensão local e 

esfera regional. 
Porque uma revalortzaçào do espaço local em plena era de globalização? 

Não parece contradltórlo? 
A mundiallzação dos mercados é resu ltado de uma rnacro-politica neo-libe-

1'31. que se opõe à Intervenção do Estado na economia. Nesse processo, inic iado 
nos anos 80 e a inda em curso, os estados nacJonals tém sua ImportânCia reduzi­

da. na medida em que seu papel como reguladores da esfera económica se enco­
lhe, dando lugar à primazia do mercado. O Es tado-nação passou a perder. paula­
tinamente. seu poder centralizador e dis tribuidor , tanto de recursos financeiros 
como de poc.ler politico. Nesse contexto, as unidades sub-naclonals (ou locais. como 

quisermos denomina -las) Viram-se na contingência de buscar outras- fontes de 
sobrev1vência económica, que não dependessem de Investimentos federais nem de 
estimulas provenientes do poder central. Assim . a globalização trouxe em seu bOJO 
um revlgoramento da dimensão local, principalmente nos palses desenvolVIdos. 

A bibliografia intern.acton al é farta em exemplos de regiões que se desenvol-
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vermo à reveua do poder eentral, por assim dizer, tendo por base a valur1zaçâo 
de fatores endógenos ou locais: Vale do Stllcio e Orange Conly, nos EUA: 
Baden Würtemberg, na Alemanha: a chamada Terceira ltâlJa . são casos 
paradigmáticos. 

A revalotizac.;ào do espaço local se refleuu na maneira pela qual a ciencia 
regional passou a encarar o desenvolvim ento. Até meados dos anos 70. a literatu­
ra internacional enfatizava o desenvolvimento vindo ~de cima". ou seja. movido 
por fatores extenlos à região. Segundo esse ponto de vista, o desenvolvimento 
regional deveria se dar peja transferência de recursos das zonas desenvolvidas 
para as zonas nào desenvoMdas. Esse modelo repousa sobre a teona da dIfusão 
do progresso têcnico. segundo a qual o desenvolvimento das regiões ocorre através 
da moderniZação do tecido produtivo, com transferências de capitais e de t.ecnologia. 
e muitas vezes de mão de obra qualificada. Essas iniciativas vindas "de clmaH

, 

entretanto. não levam em conta as particularidades locais, considerando a região 
como um simples suporte para as atlvidades propostas externamente. E nesse 
contexto que se Insere a noção de pó/o de crescimento. atravês da atuaçào de uma 
~finna motriz", que semear1a o desenvolvimento regional através de efeitos positi­

vos em cadeia . Assim. o crescimento local nada ma is seria do que o resultado de 
uma planificação macro~econõmlca centr-allz.ada. onde o papel do espaço local se 
rt:duzlria a solicitar auxilio. Fica claro que esse hpo de desenvolvimento ~vi.ndo de 
cima" torna a reg1ão mais vulneravei a fatores que estão fora de seu alcance. au­
mentando sua dependência do exterior. 

Ao contrárto dessa concepção de desenvolvimento ~de cima para halXo" en­
contra-se o desenvolvimento "de baixo para cima", que é baseado em fatores 
endógenos. Conhecido amplamente como desenvoMmento local. esse Upo de de­
senvolvimento fOi fortemente encorajado pela progressiva retração financeira do 
Estado. como referimos aotenonnente. 

A partir dessa constal.açào, as regiões passaram a ser vistas como melo 
socioeconomlco capaz de engendrar seu própriO desenvolvimt:nto. deixando de ser 
um substrato passivo no qual senam aplicadas dlretrlzes vindas "de cima". Então, 
a região passa a ser considerada como uma organização socioeconõmlca terrttortal. 
ê ela mesma fonte de valores prôpnos. ela tem um potencial a ser utilizado. 

3- H!l.JI(iEs I!NIRE O I.OC.t\LE O (UIW.. 

Tem-se que levar em conta. entretanto. que a nova concepção do local 
lmpllca em delxar de lado aquela de um espaço autárquico, voltado para s i mes­
mo. Deve-se en tão partir da interação entre o espaço local e a escala global. pois 
um espaço local fechado em s i mesmo não terta nenhum sentido hOje em dia. 

Entretanto. alguns autores enfatizam a existência de um paradoxo nessa 
relação local/global. na medida em que se tem ao mesmo tempo um espaço que 
tende à unlforrnlZação e um espaço cada vez mais enraizado localmente. A nosso 
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ver , apesar dessa apare nte oposição, o s nivels loca l e global são 
interdepen dentes, melhor dizendo eles são objeto de uma dinâmJca contraditó­
ria. São duas faces de uma mesma moeda. De um lado, existe uma visão global 
dos mercados e uma gestão global das diferenCiações territoriais. Mas pe outro, 
ha um modo de consumo que é n acional. e muitas vezes regional, e uma valori­
zação das parUculartdades produtivas Locais. 

Um bom exemplo disso ê a mão-de-obra. Enquanto os mercados de produ­
tos podem ser vis tos de fonna global. a mão-de-obra continua sendo um produto 
do meio (: não uma mercadOria global[zada . Prova disso ê que os estabelecimentos 
Indus lrtals se deslocam em busca de uma mão-de-obra adaptada às suas necessi­
dades. Como vimos antertonnente, o fraclonamen to das atlvidades das grandes 
industrtas permJte que as unidades de fabrlcação e montagem, Intensivas em mão­
de-obra, busquem localizar-se em palses ou regiões onde a baixa qualiflcação e os 
baixos salários constituem fatores de atração locaclonal. Uma força de trabalho 
barata e bem comportada atrai. sem sombra de duvida, os estabelecimentos que 
efetuam atlvldades ditas banais de produção. Aqui temos um bom exemplo de 
como as empresas globalizadas fazem uso das particularidades locais, em suas 
atividades. 

No mundo aluai , onde os espaços estão mais do que Tlunca interligados, 
não é portanto posslvel conceber as regiões como espaços autárquicos, pois é JUs­
tamente na relação com o todo que a região faz valer suas pecu Uandades, que 
podem ser transfonnadas em vantagens comparativas. Não se deve confundir o 
espaço local com uma experiência fechada, embora ele possa ser fis icamente res­
trito. No contexto econômico mundial cada vez mais integrado, toma-se dtficll con­
ceber um s istema produtivo local baseado exclusivamente numa produção e num 
consumo locais. 

Segundo BOlTAZZI (1996_ p.701. ·0 estrabismo no qual se untsCQ culré)us­

r.amente a oposição entre wn local que inegavelmente mostra tuna notável vioocida· 

de. e um global Cl.!/a capaddade de dominação nào precisa ser salientada. O espaço 

local não delKa de t.er uma dimensão endógena. sendo que esta é mais ou menos 

condicionada por forças exógenas. Não e;,.i.ste O local simplesmente; o que existe é 
o local de algum global" (grifo nosso). 

Outra forma de ver as relações entre o local e o global: elas são a expressào 
da coexistência entre as redes ou conexôcs em larga escala e a cooperação e a 
sinergia enraizadas localmente. As exigências e o ritmo da economia global mos­
tram que a proXImidade e a interação entre as Ilrrnas, e entre as firmas e as ins ti­
tuições locais, ma ntem, e mesmo aClrram, sua importância na dinâmica económi­
ca como ponto de apoio nos processos de inovação e de produçãO em larga escala. 
Assim , O que se vê ê uma interpenetração do local e do global. 
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4-ALGUMAS ABORDAGENS SOBRE DESENVOLVIMENTO LOCAL 

o que se entende por desem~v!mellto local ? 
A expressão compreende diversas abordagens. Entretanto, o traço co­

mum entre elas é que se trata de experiências de desenvolvimento baseadas 
em forças endógenas, onde as instltulções e as autoridades locais aercem seu 
próprio papel económico, independente do Estado central (ou de outras Instân­
cias que lhes sejam superlores). A economia local busca tirar seu dinamismo de 
fatores que lhe sAo próprios, que vem de seu passado, tem raízes em sua historia, 
em suas condicionantes geofLSlcas. multas vezes. mas também em traços cul­
turais e sabedorta técnico-artesanal enraizados naquela unidade sacio-territortal. 

Os atares locais (pessoas e inStituições) exercem um papel fundamental. 
num contexto em que a lógica económica nào é sempre dominante. A força do 
desenvolvimento local vem do conjunto do tecido social. pois ele parte das apti­
dões humanas filtradas por fatores hlstóricos, sociais e naturais. 

Segundo PECQUEUR{ 1996, p. 19), "as experflncias de desenvolvlrnenkJ 

local demonstram a capacidade das coletfvldades locais de se adaptarem às tm~ 
sfÇóes dn il1lemactonalização dn concorrência a partir de seu potencial de oryaniza­
çó.o. Verifica-se que ha organizações bem l.ocaís que respondem à uniformiza.çCio dos 
comportamentos provocada pela mundialização das trocas e que pemtllem encon­

trar Jormn.s mais ~es de oolorização de riquezas. R 

Na vtsào de SENGENBERGER (1993. p.3551 . Q desenvolvimento local é uma 
s ltu8fõão onde R as economias lncoJ.s podem, graças Ó melhor utilização de recursos. 
à melhor colaboraçdo entre empresas. crabalhadores e outros agentes /ocats. promo­
ver vantagens cornpamttvas. em resposta aos imperati.oos de eficiêncin e Cnouação. " 

Para esse autor. o desenvolvimento local transcende o interesse econômico Imedi­
ato. na medida em que mobiliza os cidadãos a participarem da vida social, politica 
e cultural da região. auxiliando no fortalecimento da Identidade regional. 

Sem ter a pretensão de esgotar o tema. fazemos a seguir um breve apanha­
do sobre algumas abordagens relacionadas à concepção de desenvolvimento local. 
presentes na literatura Internacional, a européia especialmente. 

a) Distritos industriais 
A n oção otig:lnal de distrito Industrial foi [onnulada pelo economista inglês 

ALFRED MARSHAlL 11842-1924P. Dedicada à ârea de economia industrial. e~ 
autor verUloou que havia uma parte dos rendimentos crescentes não explicada 
pelas economias de escala, nem pela Introdução de maqulnas tecnolag1camente 

a Principais obras : PrincipIes of Econornlcs (1890), Elernents of Economlcs of lndustry 
(1900). Industry and Trade (l919). 
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mais avançadas. Ele constatou que essa parcela de ganhos produtivos podia ser 
explicada pela proximidade espacial entre os agentes económicos. 

Na concepção marshaliana. o distrito industrial é uma organização soclo­
territorial onde a comunidade local e as empresas tendem a agir em cooperação, 
onde se verifica uma "atmosfera industrial" favorâvel às relações de confiança en­

tre os agentes económicos. Determinantes históricas e culturais ensejam uma 
maior fluidez nas relações sociais. pois ha um conhecimento prévio entre as pes­

soas. A localização no mesmo espaço geográfico facilita a realização de numerosas 
transações e aprofunda os laços entre os habitantes. 

Na interpretação de MARSHAL, o distrito industrial é composto por um gran­
de numero de industrias trabalhando em conjunto com uma empresa dominante, 

com tendência à especialização num setor de produção. Isso não quer dizer, en­
tretanto, que o distrito industrial seja homogéneo. Na verdade. as relações entre 
as empresas podem ser verticais {entre fases diferentes de um mesmo processo 

produtivo). laterais (entre as mesmas fases de processos de produção semelhan­
tes). ou diagonais (atividades de serviço às empresas). 

Inseridos nessa "atmosfera industrial", os trabalhadores passam os seus 
conhecimentos uns aos outros, e mesmo às gerações seguintes, aprtmorando suas 

competências e particularizando o mercado de trabalho local. na medida em que 
essa mão-de-obra se especializa e se aperfeiçoa num determinado métier. 

A concepção tipicamente marshaliana, Formulada em 1900. foi retomada a 
partir dos anos 1970 por pesquisadores italianos, interessados em interpretar o 
sucesso económico de sistemas de pequenas e médias empresas nas regiões entre 
Roma e o vale do rio Po, mais conhecidas como Emiglia Romana4 • Autores como 
BECATIfNI. BAGNASCO. BRUSCO e outros identificaram o caráter socialmente 
endógeno do desenvolvimento dessas regiões, onde a unidade cultural e a proxi­
midade geográfica geraram um aporte produtivo notável. Nessa. digamos assim. 
reencwnação do distrito industrial marshaliano, os italianos identificaram a existên­
cia de relações intensas entre o distrito, seus fornecedores e seus clientes. Trata­
se de uma rede de interação permanente que liga o distrito com o resto do mundo 
e é ao mesmo tempo uma condição de sua sobrevivência. 

As relações de cooperação presentes nos distritos industriais recentes não 
eliminam entretanto os embates competitivos nem as oposições de Interesses en­
tre os agentes locais. Não devemos pensar que o distrito trabalha em perfeita har­
monia, sem conflito algum em seu interior, Como salientaLINS (2000), os distritos 
não são ~ilhas de solidariedade". O que se quer enfatizar é que a proximidade 

'A expressão Terceira Itália também é utIlizada para denominar essa regiào. Ela faz referen­
cia a uma outra realidade sócio económica. além das "duas" ltalias tradicionalmente exis­
tentes. ou seja. o norte. moderno. dinâmico e Industrial, e o sul. tradicional. estagnado e 
pobre, 
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tisica e uma rerta Identidade cultural local estimulam a cin:ulaçAo de infonnações e 
os contatos face a face. o que tende a propiCi.."U" relações de cooperação e parcenas. 
Pois estas silo possíveis. mesmo num ambiente competitivo. desde que os agentes 
econõmlcos percebam que ha vantagens em algumas formas de cooperação. 

b) Sistemas produtivos locaUzados (SPL) 

A abordagem do s is tema produtivo localizado, desenvolvida na França. ê 

de certa man eira uma ampliação da n oção marshaliana. 
Para COURLET. os sistemas produtivos localizados são empresas rewtldas 

num espaço de proximidade. organizadas em função de um ou mais ramos Industrt· 
ais_ As relações enU'e as empresas e seu meio soclo-cultural de In serção não são 

puramente relações de mercado (ou seja. relações de compra e ve.nda. com preços 
fixados pela interaçào entre oferta e procura), mas freqüentemente são relaçOes 
informais (que não passam pela compra e venda: Intercamblo, cooperação), que 
prodU7.eJn extemaUrlades positivas para o conjunto das empresas. Um SPL pode ser 
fonnado por empresas de todos os tamanhos e tende a especializar-se em 

tomo de mn méUer lndustrta1_ 

Segundo PECgUEUR, o essencial dos SPL ê a eX1stênc~a de uma rede de 
interrelações e de trocas entre os agentes locais. que permite não apenas a livre 
circulação de Infonnações, mas também a reprodução de valores qu e caraetert­
zam uma organização produtiva. Isso s ignlfiea que os fatores de desenvolvimen to 
sào historicamente enraizados na realidade soctal local, não sendo portanto faeU­
mente transferíveis a outros espaços. 

Na medida em que n ovos estudos vão sendo realizados. a noção de SPL vw 
sendo ampliad a e O conceito passa a adqu irir n u an ces. Nas pesquisas de 
PEYRACHE-GADEAU. por exemplo. a ênfaseê dada sobre a capacidade de Inovar. 
Os SPL são organizações tecnico-produtivas. conjuntos de atlvtdades dotados de 
uma especificidade produtiva ou de u ma coerência técnica/tecnológica. 

No essencial, pode-se dizer que os sistemas produtivos localizados são o 
resultado da Integração en tre os savoírjaire. a altvldade de produção e as caracte­
risUcas humanas de um lugar, de maneira que as sinergias locais ~ tom em mais 
fecundas e o dinamismo local mais forte que em outros lugares. Trata-se de espa­
ços económicos relaUvrunente especJa1l7..ados e marcados por praticas e mentali­
dades regionais, trabalhando numa densa rede de Interdependências tanto Inter­
nas quanto externas. 

c) Meio inovador 

Essa abordagem desenvolveu-se. prtncipalmente na França. tendo sido Igual­
mente alimentada por estu dos de pesquisadores sufços e canadenses. Ela tem 
por base a noção de Inovação como um fenómeno tenitolializado. 

Segundo MAlLLAT, QUEvrr. SENN (1992. citado porgUEVITe VAN DQREN. 



34/ Artigos 

1993,p.52) , ~um meio é inooodor quando ele é capaz de se abrir ao exterior e dele 

extrair irifonnações, e mesmo recursos diversos. ° meio inovador. na sua essência., 

abre-se sobre a diversidade do seu entorno e se enriquece através da sua receptividade 

às mudanças. Um meio é inovador quando seus recursos são organizados, coordena­

dos e relacionados por estruturas econômicas, culturais e técnicas que tomam os 
recursos utilizáveis em novas combúlQ,ções pnxlutiuas. " 

No enfoque do meio inovador, como o nome diz, a inovação é muito mais um 

produto do meio do que de uma empresa inovadora. Essa interpretação se opõe 
portanto â noção de "empresa motrtz" (elemento bâsico na noção de pôlo de desen­

volvimento) típica da organização do espaço industrial na era fordista. Muitos es· 
tudos de caso provaram que a dinãmica da inovação se Inscreve num contexto de 

proXImidade. Foi constatada a existência de um processo de aprendizagem coleti­

vo a nível local, que resulta de um certo grau de cooperação e de relações de 

parcerta proporcionadas pela proximidade física entre os agentes. A confiança e a 

reciprocidade contrtbuem para o aprendizado coletivo. Alguns autores falam mes­

mo de uma "'cultura da Inovação". Nesse sentido, o espaço regional se tOTI1a um 

atrativo para as empresas, ele passa a ter uma expressão particular que o diferen­

cia de outros. Fruto de uma combinação entre agentes económicos e recursos 

imateriais, como pesquisa e fonnação , o meio inovador aparece como resultado de 
uma aprendizagem coletiva. Assim, o lerrttôrio não ê um dado a prtort, mas ê 

construído através do comportamento de agentes locais. A interação e a aprendi­

zagem são, portanto, elementos essencíais na abordagem dos meios inovadores. 

Um grupo de pesquisadores da Universidade de Sussex, Inglaterra, propõe 

a expressão "eficiência coletlva'" para se referir aos ganhos produtivos que resul­

tam das transaçõcs multilaterais entre os agentes económicos em situação de 

proximidade. 

d) Clusters 
A noção de duster' industrial - originarIa de Escola de Sussex, Inglaterra­

deriva de distritos industriais e designa tão somente uma concentração geográfica 

de firmas de pequeno e médio portes especializadas setorialmente. Dito de outra 

forma, se trata da aglomeração territorial de um ramo produtivo (CAMPOS. 

NICOLAU e CARIO, 2000, p.146). Rigorosamente, não se pode identificar clusters 

com distritos industriais. No cluster não esta presente, com intensidade, a ação 

conjunta dos agentes locais, que fortaleceria os laços de cooperação e as sinergias. 
Pode-se encontrar, enlretanto, algum grau de parceria entre as firmas , mas sem a 

densidade i.l1lerrelacional que caracteriza um distrtto. 

" Em Inglês: eluster _ grupo, cacho, feixe, ninhada de pintos 
to elustcr .. enlpunhar. agarrar, agarrar-se 



llolct im Gaucho de Geografia I 35 

No dizer de Roberta RABELL01Tl . se acrescentannos ao clus ler uma for­
te homogeneIdade cultural e social herdadas. bem como intensos vlnculos 
interllrmas e um apoio loc:al publico e privado. poderemos ter um dis trito Indus­
trial. 

Dilo de outra maneira. o simples fato de estarem aglomeradas espacialmen­
te. não faz de um grupo de fIrmas espeçlal17..adas lUll distrito industrlal. Entretanto. 
não esta descartada a possibilidade de um cluster vir a ser um distrito Industrial. 

Segundo nosso entender, a noção de cluster selVe melhor como tndlcaUvo 
das potencialidades de desenvolvimento de uma detenninada aglomeraçãO de fi r­
mas setor1almente especializadas. que pode vir a se transformar num d lsbito in­
dustria l, dependendo da fonna como forem utUtzadas suas eventuais capaCidades 
loc:als. A noção de duster pode ser multo ut1l na identificação de uma base para o 
desenvolvimento regional. a ser estimulada por politicas publicas e /ou por estra· 
teglas colettvas dos agentes locais. 

Pontos a ressaltar sobre desenvolvimento local roo : 

1# Observa -se que praticamente todas as abonJagens sobre desenvolvtmen ­
to local enfatizam a Importância dos agentes locais nesse processo e s ua ação 
coordenada e estT3têgica. Podem ser agentes locais: instituições locais especificas 
cuja intervenção visa o apoio às empresas, como centros tecnológicos. centros de 
serviços espeCializados às empresas. escolas de fonnaçâo profissional e aperfeiço­
amento, agencias locais de financiamento de projetas. 

# Sendo as experiênCias de DL resultado de urna combinação particular de 
elementos hlstôI1cos. sociais . econõmlcos e geogrãficos . deve·se ressaltar que cada 
caso t único. no sentido de que o fenómeno não pode seT deliberadrunente repro­
duzido em outro local. Não pode. portanto, ser tomado como um modelo. no sen­
tido de formulação de politicas vindas de cima para provocar o DL numa dada 
região. 

Ir Do conjunto de casos relatados. a literatura ressalta que em multas deles 
esteve em jogo algo como "elementos do acaso", ou seja combinações de fatores 
favoráveis ao desenvolvimento ligadas a sltuaçOes bem especificas que ocorreram 
num determinado tempo. num deteI'n'llnado espaço, através de detenninados agen· 
teso Constata-se um certo grau de espontaneidade baseada nas parUculaI1dades 
de cada caso, especialmente no comportamento dos atores. Evidentemente. esse 
acaso não pode ser reproduzido atrovés de políticas de desen\'olv1mento. 

# A contrtbulção rcvolucionaria da noção de DL foi quanto a mudança dos 
conceitos com que traballiava a economia regtonal atê então. Viu-se que a região 
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não ê meramente um espaço físico, mas e um meio socioeconõmico muito mais 
complexo. Alguns autores vieram a caracterizar a região como "espaço vivido~ 
{Armand FREMONl1 evidenciando o caráter histórico, cultural e mesmo exis­

tencial daquele espaço. 

# Noção de participação num todo; a população se identifica com aquele 
espaço, por razões subjetivas, e isso traz resultados positivos ao desenvolvimento 

da região. 

# O DL é uma forma de crescImento económico cujas causas não repousam 
somente nas clássicas vartáveis econõmicas e sua lógica de funcionamento. Mais 

do que isso, o fenõmeno de DL mostrou que o que se passa a nível regional tem a 
ver com variáveis extra-econômicas : a cultura, e portanto com a historia daque­
le espaço, com os costumes e hábitos consagrados socialmente através pratica 
cotidiana daqueles agentes, 

# O fato de que o desenvolvimento local se baseie navalorização de recursos 
internos ã região, não quer dizer que esta seja rnna forma autárquica de desen­
volvimento. Nem isso terta sentido no mundo de hOje, numa economia relacional 
como a atuaL O DL não pode ser pensado como uma expertência fechada. cujo 
sucesso advém desse fechamento ou auto-suficiência. Muito ao contrario, se trata 
de um espaço que soube estabelecer relações, que soube utlllzar as trocas com o 
exterior em seu beneficio. Essas relações estão portanto sujeitas a certas condi­
ções e articuladas com as necessidades da região, As regiões ~ganhadoras" são 
Justamente aquelas que encontram um modo próprio de integração aos mercados 
nacionais e internacionais, e não aquelas que se fecham. 

# O DL não resolve o problema das desigualdades lnter-regionais, Ao con­
trario, muitas vezes, ele as aprofunda. A mundialização estimula a competição 
entre os territórios. Além disso, pode criar desigualdades sociais dentro da região 
{por exemplo, através da segmentação e especialização do mercado de trabalho). 

# Apesar de ser uma experténcia que conta com a cooperaçào dos agentes 
como um elemento básico, o OL não esta imune às contradições e aos conflitos 
existentes na sociedade, A lÓgica do DL tem uma funcionalidade que se sobrepõe 

às diferenças e aos conflitos locais, na medida em que os agentes estejam conven­
cidos de que é mais vantajoso atuar em conjunto, mesmo sacrificando parte de 
seus interesses particulares momentâneos, para obterem um ganho maior, mais 
adiante. 
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# O DL tem, para certos autores, um valor que transcende o interesse 

econõmi<.'O Imediato. Na medida em que as comunidades locais estão mais pró­
xImas das funções de decisão. e podem participar das escolhas efetuadas local­

mente. dai resulta um en,ajamento politico, cultural e social dos cidadãos. 
O DL se toma urna ~ prolica estimuladora do aprendizado da vida politica. da solida­

riedade e, de mDdo mais geraL da construção da democrada e da sodedade cMl. ~ 

(Sengenberger, 1993. p.3551. 

II As Inúmeras pesquisas que vem sendo feitas em diversos palses. buscan­
do tnterpretar as mudanças na economia industrial e seus reflexos sobre o terrttó­
no. têm evidenciado que não existe um único padrio espacial (UNS, 2000, p.36l 
que corresponda à mundiaIl7.ação. Não se pode afirmar que o agrupamento setorial 
e geogrâll.co de firmas sempre levara a ganhos de produUVidade. como pensam 
alguns Incautos. Como salienta UNS (2000, p.31), ~firmas integrantes dos mes­
mos contextos. e em meio às mesmas condições gerais. podem exibir comporta­
mentos cons ideravelmente distintos que as conduzam por caminhos também dLfe­
rentes~. UNS alerta tambêm para o risco de se cair numa nova ortodoxia, à pro­
cura de um novo padrão espaciaJ geral e Irrevogâvel. Partindo da crtse do modelo 
organizacional taylorls ta-forclista. não ha um unlco tipo de evolução passiveI. No 
dizer de LlNS, se alguma regra existe. t!sta parece ser justamente a diversidade de 
Connas_ 

# Quando se fala em mudanças nas relaçóes entre as empresas. por ocasião 
das necessidades Impostas pela ampliação dos mercados e pelo aprofundamento 
da concorrência. fala-se multo no es treitamento dos vínculos lnterflrmas. Esses 
podem consistir nas mais diversas Interaçôes. desde parcertas publico-privadas, 
envolvendo oferta de serviços e infra-estrutura. ate multlplas formas de coopera­
ção fornecedor-cliente, entre outros. 

Os vínculos lnterfirmas podem ser Vistos por doIs ângulos: 
-vinculos horizontais (marketlng conjunto de produtos, aquisições coletl­

vas de lnsumos e utUização comum de instalações, maquina e equipamentos 
especializados) 

- vfnculos multilaterais {colaborações do tipo publ1ca-privadaJ 

5 - DIRETRIZES PARA FAVORECER O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Da breve sinopse que aqui fizemos sobre a lgumas expertenctas relatadas 
pela literatura. retiramos algumas dlretrlZes gerais que podem Inspirar a formu­
lação de poliUcas de desenvolvimento regional , ou de consolidação deste. quan-
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do se encontrar embrionãrio. 

estimular iniciativas e processos criativos latentes, que se encontrem 
bloqueados: 

- favorecer e estruturar diversas fonnas de desenvolvimento local, não 
insistindo na "aplicação" de nenhuma delas como mooelo: 

- não contar com elevados fmanciamentos públicos (embora sem descaro 
tar financiamento externo para certas iniciativas, desde que concebidas e ope· 
radas localmente); 

- aceitar a diferenciação em função de faiores locais. económicos e não eco­
nómicos, valorizando caractensticas culturais, identidade regional, estruturas de 
participação e caracteristicas ligadas ao meio ambiente: 

- buscar a mobilização e a interação dos recursos regionais; 
- procurar awnentar a capacidade de resolver localmente os problemas da 

regIão: 
- trabalhar as identidades regionais, reforçando as noções de participação e 

de estabilidade; 

- estimular a diversidade regional, sob todos os aspectos: tanto em termos 
de setores produtivos e de atividades económicas, como em tamanho dos estabe­
lecimentos; tanto em tipos de atares emjogo, como na diversidade das relações de 
força entre eles. A diversificação do tecido económico e social a nivel regional ê um 
elemento de defesa frente aos choques externos e às adversidades do mundo 
globalizado. Um sistema regional diversificado tem ainda a vantagem de ser mais 
penneâvel as mudanças e, conseqüentemente. mais receptivo às inovaçóes; 

- valorizar as estratégias e as iniciativas dos atares locais; 
- buscar o estreitamento das relações entre os atares locais. através de 

sinergias. trocas de experiências. projetas comuns. aprendizagem coletiva; 
- promover a aprendizagem e a inovação como processos coletivos, fazendo 

uso da proximidade fisica. que facilita cantatas entre os agentes. ao mesmo tempo 
em que pennite o conhecimento entre eles: 

- promover troca de opiniões em pequena escala na ârea social, económica 
e politica, visando à tomada de decisões: 

- estimular a colaboração entre setor publico e setor privado; 

- encorajar as grandes firmas a estreitarem seus laços com os territórios, 
com as localidades: 

- é preciso que os agentes locais estejam organizados em grupos de interes­
se, que eles estejam preparados para exercer cada um o seu papel e que eles 
tenham os meios para fazê-lo; 

- convencer os agentes locais da importância de praticas cooperativas (o 
que esta ligado aos hãbitos e à cultura regionais) 
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